Texto para consulta, sem valor legal

LEI N.º 328/72

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE BOM RETIRO, PARA O EXERCÍCIO DE 1973.

Faço saber a todos os habitantes deste município, que a Câmara aprovou e eu sanciono a seguinte 

Lei
Art. 1º -  O Orçamento do Município para o exercício financeiro de 1973, estima a Receita em Cr$ 380.000,00 (Trezentos e Oitenta Mil Cruzeiros), fixa a despesa em igual importância.

Art. 2º -  A Receita será realizada mediante arrecadação de tributos, rendas e outras Receitas Correntes e de Capital, na forma da Legislação em vigor, com o seguinte desdobramento:

1 – Receitas Correntes
	Receita Tributária
	Cr$
	50.200,00

	Receita Patrimonial
	Cr$
	1.100,00

	Receita Industrial
	Cr$
	12.000,00

	Transferências Correntes
	Cr$
	201.500,00

	Receitas Diversas
	Cr$
	12.200,00

	Total
	Cr$
	277.000,00


2 – Receitas de Capital

	Alienação de Bens Móveis e Imóveis
	Cr$
	6.000,00

	Transferências de Capital
	Cr$
	97.000,00

	
	Cr$
	103.000,00

	Total
	Cr$
	380.000,00


Art. 3º - A despesas distribuir-se-á por Unidades Administrativas, da seguinte maneira:

Poder Legislativo

	Câmara de Vereadores
	Cr$
	2.300,00


Poder Executivo

	Gabinete do Prefeito
	Cr$
	42.900,00

	Departamento de Administração
	Cr$
	50.200,00

	Departamento de Educação e Cultura
	Cr$
	48.600,00

	Departamento de Finanças
	Cr$
	35.700,00

	Departamento de Saúde e Bem Estar Social
	Cr$
	7.100,00

	Departamento de Obras e Transportes
	Cr$
	148.000,00

	Departamento de Serviços Urbanos
	Cr$
	45.200,00

	Total
	Cr$
	380.000,00


Art. 4º -  A aplicação dos recursos discriminados no artigo anterior far-se-á de acordo os programas analíticos, estabelecidos para as Unidades Orçamentárias, constantes do anexo V, aprovado e alteráveis por Decreto do Poder Executivo.

Art. 5º -  Fazem parte da presente Lei os anexos números I a IV, que a integram especificando a Receita por Fontes e discriminando a Despesa por consignação.

Art. 6º -  O Poder Executivo, no interesse da Administração, poderá designar órgãos centrais para movimentar dotações atribuídas as Unidades Orçamentárias.

Art. 7º -  O Poder Executivo autorizado a tomar medidas necessárias para ajustar os dispêndios ao efetivo comportamento da Receita.

Parágrafo Único – Durante a execução orçamentária, fica o Poder Executivo autorizado a realizar operações de crédito por antecipação da Receita, até o limite previsto na Constituição Federal (art. 67).

Art. 8º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Suplementares até o limite de 100% (cem por cento), (art. 61,4,1º, letra “b”, da Constituição Federal) nas dotações referentes às Verbas de Custeio (3.1.0.0), Transferências Correntes (3.2.0.0), Investimentos (4.1.0.0) e a realizar operações de crédito nos termos do art. 67, da Emenda Constitucional n.º 1, de 30 de Outubro de 1969.

Art. 9º - Revogam-se as disposições em contrário, a presente Lei entrará em vigor a 1º de Janeiro de 1973.

Prefeitura Municipal de Bom Retiro em 17 de Outubro de 1972.

PEDRO BUNN FILHO

Prefeito Municipal

